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Processo n": 202100006O{681 I

Escola Especial Jesus Bom pastor

Termo de Colnboraçio n" 12612021, que cnrre si

celebram a Secretrria do Êstatlo de Educação e

a ApAE -ASSOCIAÇÃO DE P.A,IS E AIíICOS
DOS EXCEPCIONATS DE LUZIÂNIA _ para

fins quc se cspecificam, sob as concliçõcs a seguir

descritas:

O ESTADO DE GOIÁS. represenrado neste instrumenro pela SECRETARIA
DE EsrADo DE EDUcAÇÂo' com sede em Goiânia, capital do Esrâdo de coiás, na euinra
Avenida, Qd. 71, 212, seror Lesre vila Nova, Goiânia-Go. inscrira no cNpJ sob o n..

01.409.705/0001-20, por meio de sua tirular,ApARECIDA DE FÁTIMA CAVIOLI
soAREs PEREIRA, brasileira, cavda. profcssora, ponadora da caneira de Idenridadc n"

368625 SESDCÂO-2. Via e CPF n" 329.607.192-04. doravante denominada PARTÍCIPE I. e

a insrituição ApAE - AssocrAÇÃo DE pÀts E Altlcos Dos ExcEpcIoNAIs DE

LUZIÂNIA. inscrita no cNPJ sob no o1.296.788i0(X) l-8ó, manrenedora da Escola Especiat

Jesus Bom Prstor. localizada na Rua Maria Helena Cardoso APAE, Parque Esrrela Dalva lll,
Qd. 204, Lt. 27, Luziânia-C0. neste ato denominada sirnplesnrente Unidade Escolar

Conveniada, (U.E. Convcniada), representada por ANA ilIARIA RODRIGLIES, portadora da

Carteira de ldentidade oo MG - 10. I 52.518 - PC/MG. inscrita no CPF N' 385.329.301-81, neslc

ato «tenominada simplesmente PARTiCIPE II, tem entre si, justo e acorrJado e celebram por

força do presente instmmento. nos termos da Lei Federal no 13.019/2014 e Decreto Estadual

n" 9.901/2021. bem como tlo processo n" 202100006046Íl I I e mediante as chiusulas e

condições seguintes:
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l.l Constitui objeto do prcsente Termo de Colaboraçâo a transferência de RS -

10.680.00 (dez mil, seisccntos c oitenta reais). à instiqiçào acima qualiÍicada para a prestação
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CLÀUSI-ILA PRI}tEIRA - DO OBJETO



de seniços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discriminada plra arender alunos

de variadas faixas etárias, conforme rclaçâo de ofenas de vagrs atrsves de reordenamento rle

turmas e especiÍicaçôes do projeto pedagógico e regimento escolar inclusos nos autos.

1.2 A U.E Conveniada deverzi obcdccer, em rclaçâo ao número de alunos por sala.

os parâmetros da secretaria de Estado dr Educaçào - sEUDc. determinados nos critérios de

Modulaçâo inclusos nos autos.

1.3 Os documcntos inclusos nos autos passam a ser panes integranles deste

inslrumento. independentemente das duas lramcriçôcs.

CLAUSULA SEGU,T.DA _ DA TITULARIDADE DOS BENS

2.I Os bens duráveis adquiridos com os recursôs transfcridos pelo Estado dc Ooiás

deverâo ser rcgistrados no Sistcma de Controle de Patrimônio do Estado por meio da SEDUC c

poderão ser doados, ao Íinal da parceria. à entidade privada filantrópica exccutorB do projeto ou

da atividade conespondelte, mediantc pévia maniGstaçilo do dçartamento comJretente da

SEDUC, com a decisilo Íinal do scu titular.

C USULA T§RCEI&{ - DAS OBRIGA

ESCOLAR CONvEIiIÀDA

ES DA TINIDADE

3. A Unidade Escolar Conveaiada -obriga-se a:

I. Livro de tombamento do material pcrmanenle;

ll. AssinaÍ termo de guarda do material permanente (equipamentos. móveis

utensilirx) adquirido com rarba pública;

III. Ministrar na unidade §scolar conveniadl a Educaçào Básica (Ensino

Fundamental - anos iniciais: Ensino Fundamental - anos finais e Ensino Médio) e Educaçào

Especial de Jovens e Adultos ' EEJA (Etapa t, Etapa Il e Etapa lll ' nos tumos malulitto c

vespeÍtino, para os estudantes dc ambos os sexos dq laica nos termos dos artigos 205, 206

e 210 da Constituição Federal;
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IV. Participar do processo de marricula do Estado e de todos os processos oficiais

de avaliação institucional da sEDUC e MEC, cumprindo as datas, procedimenros. e o

compromisso de usar o slGE (sistema de cestâo) na intbrmatizaçío da secrctaria da u.E

Conveniada.

V. Apresentar à Secretaria de Estado da Educaçrlo - SEDUC o plano de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os aspectos Pedagógicos, Administrativos e

Financeiros) nos critérios e prazos estabelecidos pela sEDUC para rede pública esudual,

independentemente de receber repasses financeims de msnutençào do Estado.

VI. Realizar toda e qualquer atividade ou ação da Unidade Escolar, à luz da

Constituição Federal. do Estatuto da Criança e Adolescente, da Lei de Direrrizes e Bases da

Educação Nacional, da Constinriçào do Estado de Coiás, do Estamto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pcssoal do Magistério da Rede Estâduâl de Ensino e Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente ,{dministrativo Educacional da Rede Estatlual de Ensino, do

Regimento Intemo da U.E. Conveniada. do Regimento da Secretaria de Estado de Educação e

Orientações Gerais para a organização da Rede Estadual da Educaçào em Goiás do ano letivo

em curso e outras legislaçôes pertinentes à educação:

VII. Constituir um Conselho Escolar. nos termos da Lei Estadual no 9.901/2021,

a fim de acompanhar as questões pedagôgicas. administrativas e relacionadas da U'E.

Conveniada, bcm como a aplicação dos recursos linancciros e $u prestaçào de contas à

comunidade escolar, mantendo-os à disposiçâo da comunidade escolar e da SEDUC para

quaisquer averiguações:

VIII. Facllitar os meios pâra que a SEDUC exerça' a qualquer telnpo, a

hscalização quanlo aos írspectos lêcnicos. financeirm e administrativos do presente Termo de

Colaboraçâo, sem prejulzo da ação Íiscalizadora dos demais órgãos de controle;

IX. Manter os documentos comprobatório§ das despesas rcalizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordem. no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de

dez anos. conhdos da aProvaçâo da prestaçâ contas do gestor do órgào;
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X. Apor nas faruras, notâs Íiscais e quaisquer ouúos documentos de despcsa,
okigatoriamente emitidos em nomc da insÍituiçtro, o carimbo identiÍicador com o ríturo, número
e ano do Termo de Colaboraçâo;

XI. Abrir conta específica para o repasse do rccuno objeto deste Termo de
colaboraçâo, nâo sendo permitida a uririzaçtro de mnra banc*ria aberta e/ou utirizada
anteriormcnte, inclusive pan outros ajustcs de mesma nat.,Ieza. os recursos dei,erâo ser

mantidos nesta eonm específica e soments poderâo ser urilizados para o pagamenro tle despesas

constantes do Plano dc Trabalho;

xII' Aplicar os recursos recebidos <to Termo de coraboraçào. enquanto nâo

utilizados, em cadcmctas de poupança de instiruição tinanceira oficial, se a prcr,isâo de seu uso

for igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financcira de curto prazo ou operâçào

dc mertado abeío lastreada em tltulos da dívida ptiblica. quando a utilizaçào dos mesmos

verificar-se em prazos menores que um mês. As rcceitrs linanceiras auferidas serio

obrigatoriamcnte computadas a credito do Termo dc colabora@o c aplicadas, cxclusivamente,

no objeto dc sua finalidade;

XII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica do Termo de

Colaboração, com comprovaçâo de saldo inicial zeradoi

XIV. Apresentar. na pÍestação de contas. a documentaçâo necesúria em ordenr

cronológica, de acordo com as metas prcvistasl

XV. Ancxar nos .lutos em que celebrou o presente termo de cooperaçào, os

Cenificados de Formaçào do Grupo Cestor e a Ponaria de NomeaSo do Dirctor e represenlante.

USULA QUARTA- DAS OBRICA ES DA SECRETÂRIÂ DE

ESTADO DE EDTICAÇÃO

4.1 A SEDUC cederá à U.E. Conveniada l0P/o (cem por cento) dos recursos

humanos (professores e pcssoal administrativo) ncccssários ao desenvolvimento de suas

atividades funcionais, cle nrodo a ntro ex ntes, com assunçào de ônus de seus

sc(írEb d. Erdo d. EÀrc.§ro
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vencimenlo§, tsl qurl pêÍceb€riâm se estivessem em atividades no âmbito do ôrgâo de origem,

de acordo coo o Crit&io dc Modulação dcscrito aas orientações da SEDUC.

4.2 Os servidores públicos, dc que trata o item antcrior, que prestarcm serviços ao

estâbelecimento de ensino cmperado so serão rcrnoüdos, durante o ano letivo, mediante

combinação préüa €otre os paÍtlcipes ou antecipado de sindicância feita pcla Unidade Escolar,

eiou inspeção escolar da Coordenação Regional da Educação respectiva ou ainda mediante

apresenta$o de relaório @agógico pâra os casos de scrvidores que lão estejam

desempenhando adequadamante as funções a eles atribuídas e/ou não apresentam perfil

compatível com as exigências da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E. Conveniada vinculada à Coordenação Regional de Educação on que

houver excedentes dc pcssoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder modulação desses

naquela unidadg conforme, conveniência da SEDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de fomu global e tecnica os projetos a serern

desenvolvidos e executados em decorrência deste Termo de Colaboração;

4.5 Designar, um representaote como g§tor que rconrprnhará e fiscalizará a

execução dete Termo tle Colaboração e dos recursos repassados;

4.6 Apreciar as presteÉes de contas parciais ou totais aprescntadas pela

instituição, podendo deixar de aprová-las sempre que veriÍicar a ocorÉncia de algum dos

seguintes eventos:

. InexecuÉo total ou parcial do objeto pacnrado;

. Desüo de finalidade na aplicaçâo dos recursos §ansferidos;

.Não úlização, total ou prcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros'

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas çlicações fiuanceiras realizadas, quando não

recolhidos na forma prevista neste instrumento;

. Ausàcia de documento§

julgamento da boa e regular aplicação dos

de contas que comprometa o

4.7 Efetuar o repassc dos recursc fiünceiros À instinrição;

exl na
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4.8 prorrogar "DE oFicro" â vigência rro Tcrmo de colaboraçào, quando houver
atraso na liberaçâo dos recursos, rimitada a pmnogrçào ao exato período do straso verificarro.

USULA QUIn-TA- DO P.{G.{}IENTO DOS DOCEI{TES E DOS SERVIDORES

AD}IINISTRATI\,'OS

5.1 A secrcraria cederá à unidade E'"orar o pessoar docenre, administrativo -
pcdagógico e pâíe do administrativo, restrinsndo-se estritamente necessírio ao

desenvolvimento dc suas atividades funcionais, de modo a nào haver excedentes, com assunçào

do ônus de seus vencimentos, tal qual perceberiam se estivessem em arividade no âmbiro do

órgão de origcm, de acordo com o Critêrio dc Modulaçào.

5.2 A jomada para modulação do administrarivos que a Unidade Escolar

conveniada faÉ jus será calculado conforme a contribuição comunitária, recolhida pela u.E.
conformc cálculos do Critério de modulaçào:

I. 1007o pam as instiruiçôcs que nâo cobram nenhuma contribuiçilo comunitária:

70% para as instiruiçôes quc cobram aré Rs 15.00 (quinze rcais) e 50oÁ para as instiruiçôes gue

cobram acima de R§ 15,00 (quinze rcais) mensais.

II. Os sewidores públicos dc quc trata csta cláusula que prestarem scrviços ao

estabelecimeoto dc emino conveniado somente serào removidos. duranle o ano letivo, mediante

combinação prévia eltre os parlícipes ou antecipado por sindicância feita pela inspeçâo escolar

da Subsecretaria Regional da Educação respectiva.

III. Nas Unidadcs Escolares Conl'eniadas. vinculadas às Subsccretarias Regionais

de Educação em que houver ercedente de pessoal administrativo efetivo, poder-se-á proceder a

sua modulaçilo naquela unidade. conforure conveniência da SEDUC.

CLAUSI.ILA SEXTA - AVALIAÇ o

6.1 O presente Tenno será ordinariamente rSvaliado no dc novembro. com

base no Estudo da Rede Estadual realizado pcla SEDU
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CLAUSULA S I}'TÁ-DA OBED \CI.{ LEIS EDI.lCACIO§ÁIS

7.1 O cnsino será ministmdo com estrita observância das normas lcgais

especíÍicas, estabelecidas pclas lcgislações Federal e Estadual, cabendo à §eoetâria da

Educaçâo cxeÍcer a sua regulamenraçâo e fiscalizaçào, podeldo aplicar sanções. inclusive

intenompcndo o Tcrmo de Colaboração.

I.]SULA OITAYA- D.{S VEDA ES

É vedado a U.E. Conveniada, durante a vigência do prcsente ajuste:

. Ceder suas instalaçôes a terceims para funcionamenlo dc outros cursos ou

quaisquer oulras atividadcs extra-ajusle, salvo prra ateldimento de açÔes que visem a integraçâo

da Escola com a comunidade local ou de cunho formalivo. voltadas para o crescimento da

comunidade escolac

. Utilizar os recursos previstos enl Íinalidades divenas das esnbclecidas no Termo

de Colaboraçào, ainda que em caráter de cmergêncial

. Pagar despesas a titulo de taxas tle administraçâo ou similarcs:

. Pagar despesas rcalizadas em data anlerior ou 1»sterior à vigência do Termo de

colaboração, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha oconido durante a vigência

do instrumento pacluado;

. Pagar despesas com taxas bancárias (larifas de movimentaçâo em conlâ corrente'

cobrança dc extratos. emissão de cheques. entre outros). multas, juros ou coreção monetária.

inclusive referentes a pag8mentos de obrigaçôes e encargos civi§, lÍabalhi§tas' fiscais, tributários'

previdenciários ou quaisquer outros' sendo qu os ercargos que porventuÍa venham a incidir

indevidamente quando da execttçilo do objeto oserc tados pela instituiçâo à conla:

!

1
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. Tr.spassar os ceder a execrçâo do objeto do Termo de coraboraçâo. exceto para

as contrataçôes necessárias à execuçâo do plano de trabalho e obscn ados os princípios da

administraçâo públ ica;

. sacar recursos da conra especitica do Termo de colaboraçâo para pagan)ento em

espécie (diúeiro) de despesasl

. Realizar pagnmentos antccipados a fomecedores de bens e sen,iços:

. Alterar o objeto do Termo de Colaboração de fonna a descaracterizá-lol

. Realizar despesas com publicidade. xh,o a de caráter educativo, informativo ou

orientação social, da qual não constem lomes, simbolos ou imagcns que caraclerizem promoçlo

pessoal e desde qre prcvista no plano de trabalho.

USULA NOIiA _ PLACA INDICATIVA

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de scu

prédio, uma placa indicativa de U.E. Conveniada dcntro das especificaçôes fomecidas peta

Secretaria dc Estaô da Educação.

USULA D A - DO REPASSE DE RECURSOS

10. I O rcpasse de recursos. conforme emnograma de descmbolso. serú realizado

semcsl;almcntc c terá como panâmetro básico o número apurrdo de alunos no censo escolar do

ano anterion

10.2 Por ocasião da conclusào, denúncia. rcscisào ou extinção dâ parceria' os

saldos financeiros lgmancaceÍltes, inclusive os provenieotes das receiras obtidas das aplicações

financeiras realizâdâs, serâo devolvidos à adrninisraçâo pública no prazo improrogável de

trinra dias, sob pcna de imediata instauraçâo de tômâdâ de contas especial do responsâvel'

provi<tenciada pela autoridade competente da administraçâo pública'

10.3 Toda a movimcntação

mediante transferência eletónica sujcita à

de dcpósito em sua conta bancária.

ursos llo bito tla parceria será realizada

ação eficiário Íinal c à obrigatoriedadc
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10.4 A liberaçâo dos recursos destinatros às entidades privadas Íirantrópicas está

condicionada ao cumprimento do estabelecido no art.4g da Lei Federal n 13.019/2014.

USULA D CI]t{A PRI}ÍEIRA - D.,\ PRESTAÇ DE CONTAS

ll.l E dever da instituição comprovar que aplicou csÍTêtamente o recurso no

objeto do Termo de colaboraçào e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em

obediência as nonnas legais aplicáveis à matéria, sob pena <te rejeição da despesa realizada.

I 1.2 À organização da sociedade civil prcstani contas dâ boa e regular aplicaçào

dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do ténnino da vigência da parceria

ou no Íinal de cada exercício, se a duraçio da parceria exceder um ano.

I 1.3 A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á atraves da entrcga à

concedcnte dos documcntos Íiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, devidameate preenchidos e assinados, dentro do prazo rcgulamen(ado no Termo

de Colaboraçâo.

I I.4 A prestaçâo de conlas dos recursos recebidos deve ser organizada em ordem

cronológica de acordo com as metas eslabelecidas e acompanhada dos seguintes documentos c

anexos: l) OÍicio de encaminhamento; 2) Relatôrio circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabâlho aprovado pelo ordenador de despesa; 4) Cópia do termo firmado.

com indicação da data de sua publicaçào; 5) Relatôrio de execução fisico-financeira: 6)

Demonstrativo da execuçâo da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em

transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicaçào dos recursos no mercado

Íinanceiro, quando for o caso, e os saldosl 7) RelaçIo de pagamentos eferuados com os recursos

da concedents e da instituiçâo, bem como dos provenientes da aplicaçào financeirai 8) Relação

de bcns permanentes adquiridos com os recursos da concedente e da instittição, bem como dos

provenientes da aplicação financeira; 9) Relaçào de bens de consumo adquiridos corn os

recunos da concedente e da imtituição, bem como dos pmvenientes da aplicação Íinanceira:

l0) Relaçâo de serviços de terceiros com os rocursos da concedente e da instinriçào. bent como

dos provenientes da aplicação financeira; ll) ExtrÍllo da conta bancári a especlfica, do periodo

do recebimento do recurso, demonstrando a conta zerada. o so. a conciliação bancária;

S.dü!Íil d. Eraldo d. Edx!çàó

Quid. Â\tdid.. Qd 7I.212, Scrq trsc Vú llotr, Goiioü4o .tEP 7{.6{3{3G C'oituia' cdós
TêLíc: (62) 3:109506

9
IN



GOtÂS

secretaria de Estado da Educaçâo; ll) Extratos da conta de aplicaçio financeira, cvidenciando

todos os rendimentos auferidos no pe ríodo e demonstrando a conta zerada: I 3 ) Cópia do rermo

dc aceitaçâo deÍinitiva da obra. termos dc mediçâo. planilha orçamentária e projetos executivôs.

quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenhariu 14) comprovrnrc d§

recolhimcnto do saldo de recursos ao Tcsouro Estadual; l5) Cópia dos ajustes firmados. com os

respectivos aditivos e publicações, quando for o casol 16) Relaçio dc localiz,açÀo dol bens

adquiridos; 17) Notas fiscaivfaturas: 18) Relatório fotognifico dos bens adquiridos e obras

realizadas; 19) Relação de treinados ou capacirados, quando for o caso; ?0) Termo dc

compmmisso por meio do qual a instituiçâo fica obrigada a manter os documcntos re.lacionaclos

ao Termo de ColaboraSo pelo prazo dc l0 (dez) anos, contado da dôta em que foi aprovada a

prestaçào de contas.

I 1.5 A prestaçâo de contas deverá ser entregue impressa c, para lins de registro

intemo da Secrçtâria de Estado de Educaçào, em arquivo PDF pequisável.

I1.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realizaçâo de obras ou

serviços de engcúarir, o Convenente devc apresentâÍ ainda os seguintes dtrumcntos: l)
Relação c mcdiçâo dos serviços exêcutados; 2) Termo de entrÊga/aceitação da obra ou serviços

assinados por um cngcnheim:3) Laudo têcnico de obras e serviços dc engcnharia - Ancxo Vlll.

I L7 Consutadas quaisquer irregularidades no Tcrmo de Colaboração. scrá feita

diligência pcla Concedente e scrá fixado o prazo máxinto tlc 30 (trinta) dias à instiruiçào. a partir

da data do recebimento da notificaçào, para apresentaçào de justiÍicativzs c rlegações de defesa

ou devolução dos recursos liberados, rtualizados.

I 1.8 Quando a prestaçào de contas nâo for encaminhada no prazo convencionado.

a concedente fixará o pnzo máximo de 30 (lrinta) dias à instituiçâo, a partir da data do

recebimenfo da notificação, Para que seja apresentada a prestaçâo de contas, ou o recolhimcnto

dos recgrsos. incluidos rendimentos da aplicação no mercado financciro, acrescidos de juros e

corre$o monetária, à conta da Concedente.

I L9 Em caso de não âprês€ntaçâo da prestação de conlas linal. no prazo estipuledo

no Termo dc Colaboraçâo, ou a prestâçào de cfitas neo o ver aprovaçio, serào adotadas

providências por parte do ordenador dc despcsi\ unidade oncedente panr a instauraçào de

li.rEtrri. d! Êí3do dà E&('rcÀo
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tomada de contâs especial para apuraçâo dos fatos, idenriÍicaçâo dos responsiveis e

quantiÍicaçào do dano, scndo que este procedimcnto sení adohdo nos casos de omissào no dever

de prestar contas, de ocorência de dcsfalque ou «lesvio de dinheiro. bcns ou valores públicos e

de prárica de qualquer ato ilcgal. ilegitimo ou antie<onômico de que resulre dano ao Erário.

I l.l0 A prestaçâo de contas relativa à cxecuçâô do temro de coraboraçio scrá

mediante a análisc dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do arr. 63 da Lei

Fedcral n' 13.019/2014, além do relarório de execuçio do objero. elaborado pela organizaçào

da sociedade civil, contendo as arividades ou projctos rjcsenvolvidos para o cumprimenlo do

objeto e o comparativo de mctas propostas com os Íesultados aleançados e relatório de exc*uçào

Íinanceira do tcrmo dc colaboraçâo. eom a dcscriçâo das despesas c receitas efetivamentc

realizadas e sua vinculação com a execução do objcto, na hipotesc dc dcscumprimcnto de mcras

e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

CLÁUSULA DÉCI}IA SEGU\*DA - DO CI-IIIPRI}IENTO DÁS I(OR}IAS DA

SECRETARIA

l2.l Cabeú ao cstabclecimento de cnsino acatar e cumprir todas as orientaçôes e

diretrizcs emanadas da Sccrctaria, eslabele<ida pela legislaçâo espcifica, durante a vigência do

Tcrmo dc Colaboraçilo.

12.2 Qumto à indicação do dirctor das Unidades Escolares. será feita pelo

represenunte da Convenente, com anuência da SEDUC.

USULA D CI}IA TERCEIRA * DAS DISPOSI ES CERAIS

l3.l Os docunenlos inclusos nos autos passan a scr part€s intcgrantes deste

i$rumento. independentemcnie das suas transcrições:

13.2 Às alterações posteriorcs dos documcntos anexos §upÍamencionados

passarâo a incorporar estcs autos após aprovaçio Jrlos ôrgàos compeÍentes:

I3.3 A Unidade Educacional ConveaiaCa devefii submeter-sc às Diretrizes Anuais

4sc Regionais tle Educaçiio.

tslrat rv relacional. bem como no quc
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se refere âo númcÍo dc âlunos por sala os pârâmctros determinados nos critérios de modulaçào

inclusos nos âutosl

I3.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fará parte

integrante deste, e será arualizado anualmente nos períodos dererminados pela SEDUC como

condiçào dc continuidade ou renovação deste Tcrmo, podendo ser revisto pora alteraçào rje

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano tle trabalho original.

USULA D I},IA QUÂRTA - DÀ CONCILIA O E }IEDIAÇ o

l4.l As controvérsias eventualmcnte surgidas quanto à formalização. execuçâo ou

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativx de conciliaçüo ou mediaçào no àmbito da

Câmara de Conciliaçào, Mediaçâo e Arbitragan da Administraçâo êstadual (CCMA), na fomra

da Lei n'9.307, de 23 de sctembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, dc 24 de

julho de 2018.

CLAUSULA CI\TA QI.II}{TÂ _ DO CO}IPRO}TI§SO ARBITruL

I5.l Os conflitos que possítm surgir relativamente ao ajusÍe, acaso nâo puderem

ser equacionados de forma amigável, serào. no tocânte aos direitos patrimoniais disponiveis,

submetidos à arbitragem. na forma da Lei n" 9.307. de 23 dc sctembm de 1996 e da Lei

Complementar Estadual n" 1,14. de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

jutgamento s çiÀ,Íi{IL{ DE coNCILIAÇÃo. MEDIAÇÀo r nnsmRAGEM DA

ADMINISTRÁÇÃO SStepU.AL (CCMA), outorgaado a es1o os pôderes para indicar os

árbitros e renulciando expressamente à jurisdiçào e rutela do Podcr Judiciário para julgamento

desses conflitos.

USIJLA D NlA SEXTÀ - DA o

16.t É facultado aos paÍlcipes a rescisào do in§trumento. a qualquer tempo' por

ato devidamcnle justiÍicado. e a altcraçào do Termo dc colabora$Ô por mcio dc termo aditivo.

mediante pmposta devidamente formalizada e justificadg. a scr ap ntada à concedente etr,

no mínimo 60 (sessenta) dias antes do termino de sua ou pnzo nclc cstipulado.
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16.2 Ocorrendo a inadimplência de qualquer das cláusulas. o presente ajuste
poderá ser rescindido porambas as paíes, que adotani as providâncias odnrinisrativas de acordo
com a legislaçâo em vigor.

t6.3 Consumada a ocorrôncia. a Secretaria detcrminará quando terminar o ano
letivo' o imediato retomo a coorderaçâo Regionar de Educação de rodo o pessoar que estiwr
prestando seÍviço à Unidade Escolar Conreniada.

TISULA D ctlr.{ TI.\IA - DOS cAsos ourssos

l7' I os casos omissos serâo resolvidos peros participes, por Íneio de requerimeflto

formulado à secreraria de Estado de Educaçào, nos aulos s qus se referem o presenre

instrumento.

USULA D CIJTIA OITAVA - DA VIG N.CTÂ

18. I O presenre Termo de Colaboraçâo terá vigência de l2 (doze) mescs, contados

a paíir dâ assinasra do mcsmo. Írodendo scr prorrogado mediantc solicitaçào e intcressc

comum das paícs, por meio de termo aditivo.

18.2 A prorrogaçào de oÍicio da vigência do termo de colaboraçilo deve scr feim

pela admilisração pública quando cla der causa a atraso na liberaçâo dc recursos finanecircs,

limitadas ao exato pcríodo do atraso vcriÍicado.

C USIIL.{ D CIYA 1\-ONA - DA PIIBLICAÇ o

l9.t O presente termo de cooperaçào tecnico pedagôgico seri publicado em

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n'

13.01912014, conendo as despesas por conta da SEDUC.

CLÁIISI,ILA VICÉSI}IÁ. DO FORO

20.1 O prrxnte ajuste tem como foro a citlade de Goiânia. Capital do Estado rle

Goiás. onde serào dirimidas as pendências oriundas de sua uido qualquer oulro,

s.<rürri! d. Eíido d. Edl.'.§ao
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Por cstaÍrm justos c avcnçados. c.clebra-se o prcsentc instrumento. do qual se
êxtraem 02 (duas) vias de igual teor, cujo tcrmo. depois de lido c achado conforme. vai assinado
pelos partícipes e tcstcmuúas presentes.

G.ABINETE DA SÊCRETÁRIA DE ESTADO D.{ EDUCA ('Ào. cnr
Coiâuia. tle 201 I .
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